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Emenda nº 1, ao Projeto de Lei nº 333, de 2022
Dê-se ao artigo 1.º do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:
“Artigo 1º - O artigo 11 da Lei nº 10.705, de 28 de dezembro 2000, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD, passa a vigorar com a seguinte nova redação:
“Artigo 11 - Não concordando a Fazenda com valor declarado ou atribuído a bem móvel ou direito do espólio, instaurar-se-á o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base de cálculo, no qual a Fazenda deverá demonstrar manifesta e irrazoável discrepância entre o valor declarado ao bem ou direito e seu respectivo valor de mercado, para fins de posterior lançamento e notificação do contribuinte, que poderá impugná-lo.
§ 1º - Fica assegurado ao interessado o direito de requerer avaliação judicial, com suspensão da respectiva exigibilidade do crédito tributário.”
JUSTIFICATIVA
Trata-se de Projeto de Lei nº 333 de 2022 que altera a Lei nº 10.705, de 28 de dezembro 2000, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD, que altera a redação do artigo 11 do referido diploma legal, nos seguintes termos:
“Artigo 11 - Não concordando a Fazenda com valor declarado ou atribuído a bem móvel ou direito do espólio, instaurar-se-á o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base de cálculo, no qual a Fazenda deverá demonstrar manifesta e irrazoável discrepância entre o valor declarado ao bem ou direito e seu respectivo valor de mercado, para fins de posterior lançamento e notificação do contribuinte, que poderá impugná-lo.

§ 1º - Fica assegurado ao interessado o direito de requerer avaliação judicial, com suspensão da respectiva exigibilidade do crédito tributário, incumbindo-lhe, neste caso, o pagamento das despesas, salvo se o valor do bem apurado em juízo for idêntico ou razoavelmente próximo ao valor declarado inicialmente pelo contribuinte, hipótese na qual ficará isento este das custas e despesas, as quais serão de responsabilidade do ente fazendário.

§ 2º - As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber, às demais partilhas ou divisões de bens sujeitas a processo judicial das quais resultem atos tributáveis.

§ 3º - O disposto no caput deste artigo não se aplica a bens imóveis quando o valor declarado pelo contribuinte for igual ou superior ao utilizado como base de cálculo pela autoridade fazendária municipal no lançamento atualizado do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana incidente sobre o respectivo imóvel.”
Verifica-se sem maior profundidade de análise, que as alterações constantes da propositura legislativa envolvem matéria de direito processual civil quando, especificamente, estabelece no § 1º a relação de inversão do ônus sucumbencial relativamente ao custeio das despesas processuais judiciais relativas a prova pericial consistente na apresentação de laudo técnico pericial.
Com efeito, o dispositivo reza que em sendo apurado em pericia judicial avaliação idêntica ou razoavelmente próxima ao valor declarado pelo contribuinte, situação esta em que incumbirá ao ente fazendário suportar as custas e despesas judiciais a que a avaliação judicial venha a demandar.
Neste sentindo, assim dispõe o artigo 82 do Código de Processo Civil Brasileiro (Lei nº 13.105/2015)
Artigo 82. Salvo as disposições concernentes à gratuidade da justiça, incumbe às partes prover as despesas dos atos que realizarem ou requererem no processo, antecipando-lhes o pagamento, desde o início até a sentença final ou, na execução, até a plena satisfação do direito reconhecido no título.

§ 1º Incumbe ao autor adiantar as despesas relativas a ato cuja realização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério Público, quando sua intervenção ocorrer como fiscal da ordem jurídica.

§ 2º A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou.
Dessume-se que o § 1º supra transcrito da propositura em testilha confronta com o dispositivo do Diploma de Formas, pelo que inverte a ordem de adiantamento das custas e despesas processuais que se façam necessárias em processo judicial, tornando assim a propositura dissonante com a legislação federal processual.
Conquanto esta específica questão obstaculiza a harmonização da propositura legislativa em questão e o artigo 82, “caput”, § 1º do CPC, outro óbice de ordem ainda maior a torna, neste específico aspecto, eivada de inconstitucionalidade material, porquanto versa sobre matéria de direito processual civil, a qual, nos termos do artigo 22, inciso I da Constituição Federal, é de competência privativa da União.
Artigo 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;
Ademais, a identificação de expressões permeadas de generalidade não podem ser admitidas, na dicção da Lei Complementar nº 95/98, conhecida como a “Lei que ensina a fazer Leis”:
Artigo 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas:

(...)
II - para a obtenção de precisão:

(...)

c) evitar o emprego de expressão ou palavra que confira duplo sentido ao texto;
Com efeito a expressão “razoavelmente próximo”, é permeada de subjetividade e generalidade a ensejar uma significativa margem de interpretação, e por conseguinte, insegurança jurídica, mormente em se tratando de matéria de ordem tributária, deve a confecção da lei primar pela tipicidade tributária fechara
Destarte, impõe-se ser do texto do projeto de lei, suprimida as expressões “incumbindo-lhe, neste caso, o pagamento das despesas, salvo se o valor do bem apurado em juízo for idêntico ou razoavelmente próximo ao valor declarado inicialmente pelo contribuinte, hipótese na qual ficará isento este das custas e despesas, as quais serão de responsabilidade do ente fazendário”, porquanto se mostra materialmente inconstitucional e em com a legislação federal aplicável, frente ao bem juridicamente tutelado (segurança jurídica), impondo-se que a mesma seja recomposta aos parâmetros previstos pela legislação que versa sobre a questão.
A emenda que apresento adequa a propositura legislativa a sistematização constitucional e legal rege a matéria, pelo que peço aos meus pares que aprovem a presente.
Sala das Sessões, em 8/6/2022.
a) Márcia Lia
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